
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233335 - AL (2026/0075921-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA VIEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  LEGÍTIMA  DEFESA.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  PRISÃO  DOMICILIAR.  IMPOSSIBILIDADE.  DELITO  COM
VIOLÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento  ao  recurso  ordinário  em habeas  corpus e  manteve  a  prisão
preventiva decretada após conversão do flagrante em audiência de custódia.
2. A agravante foi presa em flagrante em 26 de dezembro de 2025 pela suposta
prática de tentativa de homicídio,  com conversão em preventiva em 27 de
dezembro de 2025.
3.  A Defesa alegou a inidoneidade da fundamentação da custódia,  invocou
legítima defesa, apontou condições pessoais favoráveis e requereu substituição
por medidas do art. 319 do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  prisão  preventiva  está
amparada em fundamentação concreta suficiente nos termos dos arts. 312 e
313 do CPP; (ii) saber se medidas cautelares diversas da prisão, previstas no
art. 319 do CPP, são adequadas e suficientes ao caso; (iii) saber se a tese de
legítima defesa comporta exame na via estreita do habeas corpus; (iv) saber se
há  elementos  idôneos  que  autorizem  a  concessão  de  prisão  domiciliar,
inclusive à luz do art. 318-A, I, do CPP; e (v) saber se condições pessoais
favoráveis  e  a  presunção  de  não  culpabilidade  afastam  a  prisão  cautelar
quando presentes seus requisitos legais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A custódia preventiva foi mantida com base na garantia da ordem pública,
em razão da gravidade concreta do delito e da periculosidade evidenciada pelo
modus operandi, atendendo aos arts. 312 e 313 do CPP.
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6.  A  materialidade  e  os  indícios  de  autoria  estão  presentes,  inclusive  por
declaração da própria investigada em interrogatório policial, o que reforça o
fumus comissi delicti e o periculum libertatis.
7.  Medidas  cautelares  diversas  mostram-se  insuficientes  para  acautelar  a
ordem pública diante da violência real empregada e do contexto fático, não se
revelando adequadas nem necessárias em substituição à prisão.
8. A análise da legítima defesa demanda dilação probatória incompatível com
a via do habeas corpus e não pode ser apreciada no estreito âmbito cognitivo
do writ.
9.  Não  há  comprovação  de  gravidez  ou  deficiência  nos  autos,  inexistindo
suporte  fático  para  benefícios  pessoais,  e  não  se  demonstrou
imprescindibilidade de cuidados maternos.
11. A prisão domiciliar é vedada em crimes cometidos com violência ou grave
ameaça, nos termos do art. 318-A, I, do CPP, hipótese presente no caso.
12. A presunção de não culpabilidade não impede a prisão preventiva quando
há  elementos  concretos  que  justificam  a  medida,  e  condições  pessoais
favoráveis, por si sós, não afastam a custódia cautelar.

IV. DISPOSITIVO

13. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233335 - AL(2026/0075921-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA VIEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ORDINÁRIO EM . TENTATIVA DE HABEAS CORPUS
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. LEGÍTIMA DEFESA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. DELITO COM
VIOLÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou
provimento ao recurso ordinário em  e manteve a prisão habeas corpus
preventiva decretada após conversão do flagrante em audiência de custódia.
2. A agravante foi presa em flagrante em 26 de dezembro de 2025 pela
suposta prática de tentativa de homicídio, com conversão em preventiva em
27 de dezembro de 2025.
3. A Defesa alegou a inidoneidade da fundamentação da custódia, invocou
legítima defesa, apontou condições pessoais favoráveis e requereu
substituição por medidas do  do CPP. art. 319
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a prisão preventiva está
amparada em fundamentação concreta suficiente nos termos dos arts. 312 e
313 do CPP; (ii) saber se medidas cautelares diversas da prisão, previstas no

 do CPP, são adequadas e suficientes ao caso; (iii) saber se a tese deart. 319
legítima defesa comporta exame na via estreita do ; (iv) saber habeas corpus
se há elementos idôneos que autorizem a concessão de prisão domiciliar,
inclusive à luz do -A, I, do CPP; e (v) saber se condições pessoais art. 318
favoráveis e a presunção de não culpabilidade afastam a prisão cautelar
quando presentes seus requisitos legais.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
5. A custódia preventiva foi mantida com base na garantia da ordem pública,
em razão da gravidade concreta do delito e da periculosidade evidenciada
pelo modus operandi, atendendo aos arts. 312 e 313 do CPP.
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6. A materialidade e os indícios de autoria estão presentes, inclusive por
declaração da própria investigada em interrogatório policial, o que reforça o

e o .fumus comissi delicti  periculum libertatis
7. Medidas cautelares diversas mostram-se insuficientes para acautelar a
ordem pública diante da violência real empregada e do contexto fático, não se
revelando adequadas nem necessárias em substituição à prisão.
8. A análise da legítima defesa demanda dilação probatória incompatível com
a via do habeas corpus e não pode ser apreciada no estreito âmbito cognitivo
do . writ
9. Não há comprovação de gravidez ou deficiência nos autos, inexistindo
suporte fático para benefícios pessoais, e não se demonstrou
imprescindibilidade de cuidados maternos.
11. A prisão domiciliar é vedada em crimes cometidos com violência ou
grave ameaça, nos termos do -A, I, do CPP, hipótese presente no caso. art. 318
12. A presunção de não culpabilidade não impede a prisão preventiva quando
há elementos concretos que justificam a medida, e condições pessoais
favoráveis, por si sós, não afastam a custódia cautelar.
 
IV. DISPOSITIVO
 
13. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA CRISTINA VIEIRA
DA SILVA contra decisão monocrática (fls. )110/115   que negou provimento ao recurso
ordinário em , mantendo a prisão preventiva. habeas corpus

Consta dos autos que a agravante foi presa em situação de flagrância em 26 de
dezembro de 2025, pela suposta prática do crime de tentativa de homicídio, previsto no

  do Código Penal, tendo a conversão em preventiva naart. 121, c/c art. 14, inciso II,
audiência de custódia realizada em 27 de dezembro de 2025. 

Nas razões do recurso ordinário, a Defesa alegou que o decreto de prisão preve
ntiva carece de fundamentação idônea, limitando-se a invocar a gravidade em abstrato do
delito.

Sustentou que, nos termos do  do Código de Processo Penal, são art. 312
exigidos elementos concretos de , não sendo suficiente a mera periculum libertatis
referência ao tipo penal ou à natureza violenta da imputação. Declarou hipótese de
legítima defesa. 

Argumentou que a agravante ostenta condições pessoais favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, o que possibilita a prisão domiciliar. Afirmou que está
grávida, assim como apresenta deficiência. 

Apontou que a prisão preventiva deve observar sua excepcionalidade e ser
adotada como , em consonância com as medidas cautelares diversas previstas ultima ratio
no  do Código de Processo Penal e com os critérios de adequação e necessidade art. 319
do  §§ 4º e 6º, do mesmo diploma. art. 282,
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Ressaltou que é possível substituir a custódia por cautelares menos gravosas,
sendo inviável apenas a fiança, em razão da hipossuficiência econômica da agravante.

 O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso
(fls. ).98/107

Requereu a revogação da prisão preventiva do agravante com aplicação de
medidas cautelares  previstas no  do CPP. art. 319

Na decisão de fls. 110/115, que neguei provimento ao recurso ordinário em 
, mantendo a segregação cautelar.habeas corpus

Neste agravo regimental, a parte agravante reitera os argumentos suscitados
nas razões do . writ

Requer o provimento do agravo regimental com a reconsideração da decisão
agravada para que seja concedida a ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
Conforme relatado, consta dos autos que a agravante foi presa em situação de

flagrância em 26 de dezembro de 2025, pela suposta prática do crime de tentativa de
homicídio, previsto no   do Código Penal, tendo a conversão art. 121, c/c art. 14, inciso II,
em preventiva na audiência de custódia realizada em 27 de dezembro de 2025.

Nas razões do recurso ordinário, a Defesa sustentou a inidoneidade da
fundamentação do decreto prisional, alegando que a decisão se limitou à gravidade
abstrata do delito sem indicar elementos concretos de . Argumentou a periculum libertatis
ausência de riscos à ordem pública, destacando as condições pessoais favoráveis da
agravante e a excepcionalidade da prisão como . Defendeu a suficiência das ultima ratio
medidas cautelares diversas previstas no  do CPP, ressaltando a inviabilidade art. 319
apenas da fiança por hipossuficiência econômica, e requereu o provimento do recurso
para a revogação da custódia.

Neste agravo regimental, a Defesa reitera os argumentos suscitados nas razões
do , bem como pleiteia a reconsideração da decisão agravada.  mandamus

Não obstante os argumentos apresentados, a irresignação não prospera.
Saliento que a prisão preventiva, no ordenamento jurídico brasileiro, constitui

medida cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção está condicionada à
permanência dos fatos que a justificaram, e somente se legitima em situações em que a
liberdade do indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados
pelo  do Código de Processo Penal. art. 312

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da
presunção de não culpabilidade, desde que a decisão judicial esteja fundamentada em
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elementos concretos, e não na gravidade abstrata do delito, demonstrando a efetiva
necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade
do crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a
ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-
se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a
demonstração inequívoca de que as alternativas previstas no  do CPP são art. 319
insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

Acentuam-se, para a adequada análise da controvérsia, os seguintes trechos do
acórdão impugnado (fls. ; grifamos):67/68

 

18. In casu, a paciente foi presa em flagrante no dia 26 de dezembro de 2025,
pela suposta prática do crime de tentativa de homicídio mediante golpes de
arma branca. Em audiência de custódia realizada no dia 27 de dezembro de
2025, o juízo de origem homologou a prisão em flagrante e a converteu em
prisão preventiva (mídia à fl. 27), fundamentando a decisão na gravidade
concreta da infração e na necessidade de garantia da ordem pública.
19. Da análise da referida decisão, observo que a prisão preventiva do
paciente está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta em tela, bem
como a periculosidade da agente, na medida em que o delito imputado à
paciente foi praticado mediante emprego de violência à pessoa, consistente

que teriam causado lesões graves na vítima.em golpes de arma branca 
20. A própria paciente, em sede de interrogatório policial (fls. ),18/19
declarou que "QUE, SOFIA deu um tapa no rosto da conduzida e a
conduzida caiu no chão; QUE, após se levantar, tomou a faca de mesa da
vítima e a esfaqueou, dando quatro facadas na vítima".
21. Cabe destacar que, conforme a jurisprudência dos tribunais superiores, a
prisão cautelar pode ser decretada para garantia da ordem pública
potencialmente ofendida, especialmente nos casos de: reiteração delitiva,
participação em organizações criminosas, gravidade em concreto da
conduta, periculosidade social do agente, ou pelas circunstâncias em que
praticado o delito (modus operandi).
 

Reafirmo que, no caso em apreço, as instâncias ordinárias fundamentaram a
custódia cautelar da agravante na necessidade de garantia da ordem pública, diante da
gravidade concreta do delito e da periculosidade demonstrada pela agente.

A decisão de conversão da prisão em flagrante em preventiva, proferida em
audiência de custódia, encontra amparo nos requisitos dos artigos 312 e 313 do Código
de Processo Penal, evidenciando que medidas cautelares alternativas seriam insuficientes
para o resguardo social.
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No ponto, a materialidade e os indícios de autoria do crime de tentativa de
homicídio restaram solidificados pelo interrogatório policial da agravante. Em seu
depoimento, a agravante admitiu ter desarmado a vítima e desferido quatro golpes de
faca contra ela, conduta que revela um  de elevada agressividade. modus operandi

A jurisprudência dos Tribunais Superiores consolidou o entendimento de que
a periculosidade social, aferida pelas circunstâncias em que o crime foi praticado,
constitui motivação idônea para o decreto prisional, especialmente quando o emprego de
violência real transcende o tipo penal abstrato.

No mesmo sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUGA. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do
agravante, decretada pela suposta prática do crime de tentativa de homicídio
qualificado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
agravante está devidamente fundamentada na necessidade de assegurar a
aplicação da lei penal, considerando sua condição de foragido e a gravidade
concreta da conduta delituosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de
assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que o agravante, após o
cometimento do delito, evadiu-se do distrito da culpa, permanecendo em
local incerto e não sabido, o que inviabiliza o regular trâmite da ação penal.
4. A condição de foragido do agravante foi corroborada pela certidão do
Oficial de Justiça, que registrou a informação da genitora do acusado sobre
sua saída da cidade sem deixar contato ou endereço.
5. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior de Justiça reconhece
que a fuga do distrito da culpa constitui fundamento válido para a
decretação da segregação cautelar, a fim de garantir a futura aplicação da
lei penal.
6. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade e residência
fixa, não são, por si sós, suficientes para afastar a necessidade da prisão
preventiva, quando presentes outros elementos concretos que demonstrem a
imprescindibilidade da medida extrema.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão revela-se
inadequada e insuficiente no caso concreto, notadamente diante da condição
de foragido do agravante, circunstância que demonstra seu desinteresse em
se submeter aos atos processuais e à eventual aplicação da lei penal.
IV. DISPOSITIVO E TESES
8. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA56891810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 19/05/2026 20:13:16
Código de Controle do Documento: 561c9df3-37fb-4445-aed7-556eef0230a4



Teses de julgamento: "1. A fuga do distrito da culpa, evidenciada pela não
localização do réu para citação e pela informação de que partiu para local
incerto, constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão preventiva,
visando assegurar a aplicação da lei penal. 2. A presença de condições
pessoais favoráveis, por si só, não obsta a segregação cautelar quando
presentes os requisitos do  do Código de Processo Penal." art. 312
(AgRg no RHC n.  relatora Ministra Maria Marluce Caldas,221.842/PE,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 25/3/2026,  30/3/2026.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso ordinário em habeas corpus, o qual foi impetrado contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que denegou a ordem para
revogação da prisão preventiva do agravante.
2. O agravante teve a prisão preventiva decretada pela suposta prática do
crime de tentativa de homicídio, sendo acusado de agredir a vítima com
coronhadas e disparar arma de fogo, causando lesão grave que resultou na
amputação de membro inferior.
3. A defesa sustenta ausência de fundamentação concreta e idônea para a
decretação da prisão preventiva, alegando condições pessoais favoráveis do
agravante, ausência de indícios de autoria e materialidade, e requerendo a
revogação da prisão ou sua substituição por medidas cautelares diversas.
4. A decisão agravada foi mantida e submetida à apreciação do órgão
colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
agravante, decretada com fundamento na gravidade concreta do delito e na
garantia da ordem pública, deve ser revogada ou substituída por medidas
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta do delito e na
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi, sendo idônea
para garantir a ordem pública.
7. A fuga do acusado do distrito da culpa e a permanência em local incerto e
não sabido, além do extravio da arma utilizada no crime, justificam a
manutenção da prisão preventiva para assegurar a aplicação da lei penal.
8. A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, como primariedade,
ocupação lícita e residência fixa, não é suficiente para revogar a prisão
preventiva quando há elementos concretos que justificam a sua imposição.
9. A tese de extensão dos efeitos da decisão que concedeu liberdade
provisória ao corréu não foi conhecida, por se tratar de inovação recursal
não admitida no âmbito do agravo regimental.
10. A parte agravante não apresentou argumentos novos capazes de alterar o
entendimento firmado na decisão monocrática.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
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Dispositivos relevantes citados:CPP, art. 580.
Jurisprudência relevante citada:STJ, HC  Rel. Min. Sebastião957.387/SP,
Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no HC  15/4/2025;

 Rel. Min. Carlos Cini Marchionatti, Quinta Turma, DJEN de891.208/PE,
 STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da7/5/2025; 970.692/BA,

Fonseca, Quinta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no 7/5/2025;
, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN deAREsp 2.742.347/PA

29/4/2025.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta227.867/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/3/2026,  24/3/2026.

 

Reitera-se que, tendo em vista que a necessidade da prisão preventiva foi
concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de
Processo Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas. 

Com efeito, "mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a
ordem pública e evitar a prática de novos crimes" (RCD no HC n.  relator1.055.214/RS,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 25/3/2026,

.31/3/2026)
No que tange à pretensa incidência da excludente de ilicitude da legítima

defesa, impende ressaltar que a via estreita do , caracterizada por seu rito habeas corpus
célere e cognição sumária, não comporta dilação probatória. O exame de tal
tese demandaria inviável revolvimento do acervo fático-probatório, providência que deve
ser reservada ao juízo de conhecimento da ação penal originária, sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa. Logo, não sendo possível a análise de mérito nesta via
estrita, tal pleito não comporta conhecimento.

A propósito:
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. GOLPES DE FACA E DE TESOURA. RÉU
FORAGIDO. TESE DE LEGÍTIMA DEFESA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. PARECER ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada, desde que haja prova da
existência do crime e indício suficiente de autoria, como garantia da ordem
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou
para assegurar a aplicação da lei penal, em decisão motivada e
fundamentada acerca do receio de perigo gerado pelo estado de liberdade do
imputado e da contemporaneidade da necessidade da medida extrema.
2. A custódia preventiva está idoneamente motivada, especialmente para a
garantia da ordem pública, vulnerada pela gravidade concreta do crime, e
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para a aplicação da lei penal, haja vista que a prisão cautelar ainda está
com o mandado de prisão pendente de cumprimento, ou seja, o paciente
ainda está foragido.
3. A análise da tese de que o crime foi praticado em legítima defesa implica
diretamente no pedido de absolvição do réu, assim, é inviável o
enfrentamento por esta Corte, pois demanda o reexame de fatos e provas.
4. Habeas corpus denegado.
(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,989.527/SP,
julgado em  DJEN de ) 4/6/2025,  10/6/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.

EXCESSO DE PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRAZO. RECURSO IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade concreta dos delitos,
evidenciada pela apreensão de drogas prontas para comercialização, arma
de fogo com numeração suprimida e pela confissão do recorrente de
envolvimento com facção criminosa e participação em tentativa de homicídio.
2. A periculosidade do recorrente é corroborada por seus antecedentes
criminais, incluindo processos por roubo qualificado e tráfico de drogas,
além de sua evasão em processo anterior, o que demonstra risco à ordem
pública e à aplicação da lei penal.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a
gravidade concreta dos delitos, evidenciada pela apreensão de armas e
drogas em contexto de tráfico, justifica a prisão preventiva, sendo
insuficientes as medidas cautelares alternativas previstas no  do CPP. art. 319
4. Não há excesso de prazo na formação da culpa, considerando que o
processo já se encontra concluso para sentença e que o atraso na marcha
processual foi parcialmente causado pela conduta da defesa, conforme
entendimento consolidado na . Súmula 64/STJ
5. Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de
constrangimento ilegal por excesso de prazo, conforme . Súmula 52/STJ
6. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,226.069/MA,
julgado em  DJEN de ) 25/2/2026,  4/3/2026.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA.

 INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS.FUNDAMENTAÇÃO.
ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado de homicídio duplamente
qualificado tentado, visando à revogação da prisão preventiva, sob alegação
de ausência de fundamentação idônea e dos requisitos necessários para a
manutenção da custódia cautelar.
2. A decisão de primeiro grau decretou a prisão preventiva com base na
gravidade concreta do crime, necessidade de garantia da ordem pública,
instrução processual e aplicação da lei penal, destacando a periculosidade
do acusado e o risco à integridade física da vítima e testemunhas.
II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
paciente está devidamente fundamentada em elementos concretos que
justifiquem a sua manutenção, à luz dos requisitos do  do Código de art. 312
Processo Penal.
III. Razões de decidir
4. A utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso ordinário ou
especial é vedada, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no presente caso.
5. A prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência quando
fundamentada em elementos concretos que indicam o fumus comissi delicti
e o periculum libertatis.
6. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi do
crime, praticado mediante disparo de arma de fogo contra vítima de 14
anos em local de aglomeração de pessoas, é circunstância apta a indicar a
periculosidade do agente e constitui fundamentação idônea para o decreto
preventivo.
7. A fuga do distrito da culpa denota a intenção do acusado em não
colaborar com a instrução criminal e se furtar da aplicação da lei penal.
IV. Dispositivo e tese
8. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A gravidade concreta da conduta, a fuga do distrito
da culpa e o modus operandi são suficientes para justificar a prisão
preventiva. 2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de
inocência quando fundamentada em elementos concretos.
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
ordinário ou especial, salvo em casos de flagrante ilegalidade".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 319.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  Min. Daniela804.906/SP,
Teixeira, Quinta Turma, DJe  STJ, AgRg no RHC  17/12/2024; 160.967/PA,
Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe  STJ, HC  15/8/2022;

 Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe820.718/RS,  23/12/2024.
(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,1.006.237/SP,
julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  18/8/2025.
 
Quanto à alegada gravidez e deficiência, o Tribunal de origem devidamente
fundamentou a inexistência de provas nos autos, destacando que a ficha
médica e o próprio interrogatório da paciente refutam tais condições.
Consoante bem delineado pelo acórdão estadual, a imprescindibilidade dos
cuidados maternos também não restou demonstrada, visto que a agravante
afirmou que os filhos estão sob a guarda de pais adotivos. 

Outrossim, o acórdão fundamentou de forma escorreita a inviabilidade da
prisão domiciliar. Nos termos do -A, I, do CPP, o benefício é vedado em crimes art. 318
cometidos com violência ou grave ameaça, circunstância presente no caso em tela, que
trata de tentativa de homicídio mediante golpes de arma branca.Ademais, a alegada
existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não assegura a desconstituição da
custódia antecipada, caso estejam presentes os requisitos autorizadores da segregação
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provisória, como ocorre na hipótese. Exemplificativamente: AgRg no HC n. 
 relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em1.005.547/MG,  27/8/2025,

DJEN de  RHC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 1/9/2025; 210.607/SP,
Turma, julgado em  DJEN de    11/6/2025,  23/6/2025.

Por fim, não há incompatibilidade entre a prisão preventiva e a presunção de
não culpabilidade quando a medida extrema vem lastreada em elementos reais que
comprovem o e o  (HC n.  relator fumus comissi delicti  periculum libertatis 1.006.237/SP,
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 13/8/2025,  18/8/2025)
.

Desse modo, ausentes, nas razões recursais, argumentos jurídicos idôneos a
desconstituir os fundamentos da decisão agravada, impõe-se sua integral manutenção,
pelos próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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